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INTRODUÇÃO 

As Doenças Tropicais Negligenciadas 

(DTNs) constituem um grupo formado por mais 

de 21 doenças infecciosas que afetam mais de 1 

bilhão de pessoas em todo o mundo (WHO, 

2025). Essas enfermidades atingem principal-

mente populações em condições de vulnerabili-

dade, caracterizadas pela ausência de sanea-

mento básico, infraestrutura precária em saúde 

e escassez de educação sanitária. Nesse contex-

to, destacam-se as enteroparasitoses, importan-

tes representantes desse grupo (FANTINATTI 

et al., 2024). 

As enteroparasitoses compreendem um 

subgrupo de doenças parasitárias intestinais que 

incluem patologias como ascaridíase, giardíase 

e amebíase (GRONDIN et al., 2024). Essas in-

fecções são comuns em regiões tropicais e sub-

tropicais, afetando aproximadamente 3,5 bilhõ-

es de pessoas e resultando em mais de 200 mil 

mortes anuais (BHAUMIK et al., 2025). Repre-

sentam, portanto, um grave desafio para a saúde 

pública, estando associadas a uma ampla varie-

dade de manifestações clínicas, como diarreia, 

colite, distensão abdominal, fraqueza, náuseas, 

vômitos, febre, obstrução intestinal, hepatoes-

plenomegalia, perda de peso, cólicas intensas, 

tenesmo e erupções cutâneas (NEVES, 2022; 

AHMED, 2023). 

A transmissão dessas doenças ocorre prin-

cipalmente pela via fecal-oral, por meio da in-

gestão de ovos ou cistos presentes em água, ali-

mentos ou solo contaminados com fezes huma-

nas (SACHOCAL et al., 2025). Ambientes pro-

pícios, como aqueles com saneamento inade-

quado, favorecem a disseminação e manuten-

ção do ciclo parasitário (MINGOTI POAGUE 

et al., 2021). Esse ciclo inicia-se com a exposi-

ção do ser humano às formas infectantes e pros-

segue com o parasitismo em regiões específicas 

do organismo, onde pode haver migração e fi-

xação em determinados órgãos, denominados 

habitat do parasita (NEVES, 2022), Figura 

20.1.  

Após o início da infecção, o diagnóstico é 

realizado principalmente por meio do exame 

parasitológico de fezes (EPF), que inclui méto-

dos como Hoffman, Pons e Janer (HPJ), sim-

ples e de baixo custo, porém menos sensível em 

infecções leves; Ritchie, que concentra melhor 

os parasitos, embora exija maior cuidado no 

preparo; e Kato-Katz, recomendado pela OMS 

por permitir quantificar a carga parasitária, mas 

com menor eficácia para protozoários (SAN-

TOS et al., 2022). O tratamento é definido de 

acordo com o agente etiológico e a gravidade da 

infecção, utilizando-se fármacos antiparasitári-

os como albendazol, mebendazol, praziquantel 

e metronidazol (WHO, 2023; CDC, 2024). 

De acordo com Soares et al. (2022), cerca 

de 46% da população brasileira é acometida por 

enteroparasitoses. As maiores incidências ocor-

rem nas regiões Norte (58%) e Nordeste (50%), 

refletindo diretamente as condições socioeco-

nômicas e estruturais dessas localidades. No 

Nordeste do Brasil, essas infecções permane-

cem como um importante problema de saúde 

pública, evidenciando os desafios sociais e am-

bientais que favorecem sua persistência e disse-

minação (CHAVES et al., 2021). 

Nesse cenário, a Atenção Primária à Saúde 

(APS) desempenha papel essencial no diagnós-

tico e tratamento precoce, por meio de estraté-

gias intersetoriais, contribuindo significativa-

mente para o controle e a prevenção dessas do-

enças, conforme preconizado pelo Sistema Úni-

co de Saúde (SUS) (FLORENTINO et al., 

2025). Entre os programas sociais em saúde 

relacionados, destacam-se o Estratégia Saúde 

da Família (ESF), que visa o acompanhamento 

familiar com foco na integração comunitária, e 

o Programa Saúde na Escola (PSE), que atua 

promovendo a saúde integral de estudantes da 

rede pública (FERNANDEZ et al., 2022; ME-

LO et al., 2023). 
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Figura 20.1 Representação esquemática do ciclo de transmissão e dos habitats dos parasitos no organismo humano 

Legenda: A figura apresenta os principais parasitos ob-servados nos resultados — Ascaris lumbricoides, Endolimax 

nana, Entamoeba coli e Giardia duodenalis — destacando suas formas infectantes, o parasita adulto ou trofozoíto, a 

via de transmissão e o respectivo habitat no organismo humano. Fonte: Autoria Própria, 2025. 

 

Porém, mesmo diante da implantação des-

sas medidas, ainda não há o devido conheci-

mento acerca dos direitos relacionados ao aces-

so universal, às ações preventivas e à educação 

em saúde, tampouco acesso equitativo a todos 

os serviços de saúde, o que dificulta o acom-

panhamento integral e contínuo (COUBE et al., 

2023). Essa limitação favorece práticas inade-

quadas, como a automedicação com produtos 

farmacêuticos ou o uso de fitoterápicos sem 

prescrição profissional e diagnóstico adequado 

(COTA et al., 2024). 

Assim, o objetivo deste estudo é analisar os 

desafios enfrentados pela Atenção Primária à 

Saúde (APS) no diagnóstico, tratamento e con-

trole das enteroparasitoses, destacando as estra-

tégias do Sistema Único de Saúde (SUS) volta-

das à sua prevenção. Essa investigação mostra-

se de grande importância, pois contribui para a 

compreensão das barreiras ainda existentes na 

atenção básica e reforça a necessidade de forta-

lecer políticas públicas voltadas à promoção da 

saúde, à equidade e à melhoria da qualidade de 

vida das populações mais vulneráveis. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão sistemática realiza-

da nas bases de dados PubMed, Scientific Elec-

tronic Library Online (SciELO) e Literatura La-

tino-Americana e do Caribe em Ciências da 

Saúde (LILACS), com o objetivo de reunir e 

analisar evidências científicas sobre as entero-

parasitoses no contexto da Atenção Primária à 

Saúde (APS) e do Sistema Único de Saúde 

(SUS). 

A busca foi conduzida entre maio de 2025 e 

setembro de 2025, utilizando os descritores 

“Enteroparasitoses”, “Atenção Primária” e 

“Sistema Único de Saúde” em português, e 

“Enteroparasitosis”, “Primary Care” e “Uni-
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fied Health System” em inglês, combinados en-

tre si pelo operador booleano AND. Os descri-

tores foram adaptados de acordo com o vocabu-

lário controlado de cada base, empregando ter-

mos MeSH na PubMed e DeCS nas bases SciE-

LO e LILACS. 

Foram incluídos artigos de acesso gratuito, 

disponíveis na íntegra, publicados entre 2015 e 

2025, em português e inglês, que abordassem 

diretamente a temática proposta. Excluíram-se 

teses, dissertações, trabalhos de conclusão de 

curso, artigos duplicados, incompletos ou de 

acesso restrito. 

A avaliação da qualidade metodológica dos 

estudos selecionados foi realizada utilizando as 

ferramentas de avaliação crítica do Joanna 

Briggs Institute (JBI), aplicadas conforme o de-

lineamento de cada estudo. Além disso, as eta-

pas de busca, seleção e elegibilidade seguiram 

as recomendações do protocolo PRISMA, ga-

rantindo maior transparência e padronização no 

processo de revisão. 

Após a triagem inicial, 30 estudos foram 

identificados. Desses, 4 foram descartados por 

serem duplicados e 15 foram excluídos por não 

atenderem aos critérios de elegibilidade, resul-

tando em 11 artigos selecionados para análise 

completa. O processo de seleção dos estudos foi 

representado em um fluxograma, conforme as 

etapas de identificação, triagem, elegibilidade e 

inclusão. As informações extraídas abordaram 

aspectos como prevalência, fatores socioambi-

entais e estratégias de prevenção e controle das 

enteroparasitoses na Atenção Primária à Saúde. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A partir da estratégia de busca aplicada, 

foram identificados 30 artigos nas bases Pub-

Med, SciELO e LILACS. Após a triagem de tí-

tulos e resumos, 4 foram excluídos por dupli-

cidade e 15 pela aplicação de critérios de elegi-

bilidade, permanecendo apenas as produções 

que atendiam integralmente aos critérios de in-

clusão. A síntese dessas referências revelou que 

as investigações foram conduzidas majoritaria-

mente nas regiões Norte e Nordeste, represen-

tando de forma consistente o panorama epide-

miológico dessas macrorregiões, segundo a Ta-

bela 20.1. 

No conjunto dos trabalhos selecionados, 

observou-se que as taxas de infecção perma-

necem elevadas em diferentes faixas etárias. O 

estudo de Silva et al. (2016) descreveu um pa-

norama detalhado da população nordestina, a-

nalisando 367 crianças e adolescentes de 0 a 15 

anos. As prevalências encontradas foram de 

64,1% entre meninas e 69,7% entre meninos, 

com maior ocorrência de Ascaris lumbricoides 

(46,6%), seguida por Giardia duodenalis (15,7 

%), Entamoeba coli (31,4%) e Endolimax nana 

(11,2%), conforme dados reforçados por Souza 

et al. (2021). Outro levantamento, conduzido 

por De Souza et al. (2023), destacou que as ma-

iores taxas parasitárias estavam relacionadas à 

coinfecção por helmintos e protozoários, o que 

agrava os quadros clínicos e amplia a vulnera-

bilidade das populações afetadas. Tais achados 

se articulam com os de Santos et al. (2019), que 

evidenciam a maior suscetibilidade de crianças 

em idade pré-escolar e escolar. 

Além dos aspectos ambientais e biológicos, 

fatores familiares também emergiram como de-

terminantes, conforme relatado por Souza et al. 

(2021), que identificaram associação significa-

tiva entre baixa escolaridade dos responsáveis e 

a positividade infantil para enteroparasitoses. 

Em camadas sociais específicas, Domingues et 

al. (2024) enfatizam a vulnerabilidade de jo-

vens adultos, especialmente mulheres, cuja ex-

posição é agravada por gravidez precoce, baixa 

escolaridade e ausência de infraestrutura ade-

quada. Nessa análise, 96,1% das participantes 

pertenciam às classes D e E, 57,7% não tinham 

profissão e o mesmo percentual não possuía a-

cesso à água tratada. 
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Tabela 20.1 Síntese dos estudos incluídos, ano de publicação e observações relevantes 

Autor Principal Estudo Ano População / Região Observações 

SILVA et al., 

2016 

Fatores Associados às Infecções 

Parasitárias Gastrointestinais entre Jovens 

do Nordeste do Brasil 

2016 
Crianças e adolescentes (0–15 

anos) do Nordeste 

Elevadas taxas de infecção (64,1% meninas; 69,7% meninos). 

Parasitos mais prevalentes: Ascaris lumbricoides (46,6%), 

Entamoeba coli (31,4%), Giardia duodenalis (15,7%) e 

Endolimax nana (11,2%). Indício de automedicação e uso 
inadequado de antiparasitários. 

SOUZA et al., 
2021 

Enteroparasitoses em escolares do Nordeste 
brasileiro: Uma revisão bibliográfica 

2021 
Crianças em idade escolar (5–12 

anos) do Nordeste 

Confirma a alta prevalência de parasitoses e destaca a 
associação entre baixa escolaridade dos responsáveis e a maior 

positividade infantil. 

DE SOUZA et al., 

2023 

Parasitoses intestinais no Nordeste entre 

2012 e 2021: uma revisão integrativa de 

literatura 

2023 
Pré-escolares e escolares (2–10 

anos) do Nordeste 

Observou coinfecção entre helmintos e protozoários, o que 

agrava os quadros clínicos e aumenta a vulnerabilidade. 

SANTOS et al., 

2019 

Prevalência e aspectos epidemiológicos de 

enteroparasitoses em crianças no Brasil 
2019 

Diversas faixas etárias, foco em 

escolares e jovens no Nordeste 

Evidência maior suscetibilidade crianças na idade pré-escolar e 

escolar, reforçando a importância da prevenção e do 

diagnóstico precoce. 

DOMINGUES et al., 
2024 

Prevalência e fatores associados às 

parasitoses intestinais em crianças 

residentes em uma comunidade urbana no 

Brasil: estudo transversal 

2024 
Jovens adultos (18–29 anos) do 

Nordeste 

Mostrou vulnerabilidade de mulheres jovens expostas a 

parasitoses devido à gravidez precoce, baixa escolaridade e 

falta de infraestrutura. 96,1% pertenciam às classes D/E; 

57,7% sem carreira profissional e sem acesso à água tratada. 

GOMES et al., 

2020 

A ocorrência de enteroparasitos em 

escolares na Região Nordeste: Uma revisão 

integrativa 

2020 

População geral (crianças e 

adultos) em diversas regiões do 

Brasil 

Destaca que as enteroparasitoses permanecem endêmicas por 

fatores climáticos e estruturais. Maior incidência nas regiões 

Norte e Nordeste, refletindo desigualdades sociais e 

ambientais. 

MOREIRA et al., 
2021 

Cenário da prevalência e condições 

socioambientais associadas às geo-
helmintíases no Brasil: Uma revisão 

integrativa da literatura 

2021 
População geral (crianças e 

adultos) no Norte 

Identificou alta circulação de protozoários do gênero 

Entamoeba spp. e presença significativa de Ascaris 
lumbricoides. 

PEREIRA et al., 

2025 

Prevalência de parasitoses intestinais nas 

comunidades ribeirinhas da região Norte: 

Uma revisão de literatura 

2025 
Crianças e adultos jovens no 

Norte 

Registrou alta incidência de giardíase associada ao saneamento 

básico deficiente. 

LIRA et al., 

2024 

Parasitos intestinais: implicações da 

automedicação e riscos para a saúde pública 
2024 

Diversas faixas etárias (população 

geral) e regiões do Brasil 

Reforça o uso indiscriminado de antiparasitários, com efeitos 

adversos e necessidade de vigilância sobre automedicação. 

GARNELO et al., 

2020 

Barreiras de acesso e desafios na 

organização da atenção primária à saúde em 

populações ribeirinhas da Amazônia 

2020 
População geral das comunidades 

rurais no Norte 

Baixa cobertura médica e distâncias geográficas extensas 

prejudicam o controle das enteroparasitoses. 

GALVÃO et al., 
2019 

Percursos e obstáculos na Rede de Atenção 

à Saúde: Trajetórias assistenciais de 
mulheres em região de saúde do Nordeste 

brasileiro 

2019 
População geral, foco em usuários 

do SUS no Nordeste 

Relata baixa resolutividade da APS, rotatividade de 
profissionais e falhas no fornecimento de medicamentos, 

dificultando o controle e prevenção. 
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No Brasil, de acordo com Gomes et al. 

(2020), as enteroparasitoses permanecem endê-

micas devido a fatores climáticos e ao subde-

senvolvimento nacional. Essas infecções se 

mantêm presentes tanto em áreas rurais quanto 

urbanas, apresentando variações epidemiológi-

cas conforme o estado, o município e o parasita 

envolvido, já que cada espécie possui caracte-

rísticas próprias. Dessa forma, a maior concen-

tração de casos ocorre especialmente nas regi-

ões Norte e Nordeste, áreas de clima quente e 

úmido, com maior exposição ambiental, que fa-

vorecem a sobrevivência e transmissão dos pa-

rasitas. Essa distribuição desigual reforça a in-

fluência direta das condições ambientais e so-

cioestruturais na manutenção desses agravos. 

Na região Norte, diferentes levantamentos 

apontam prevalências igualmente elevadas. 

Moreira et al. (2021) relataram grande circula-

ção de protozoários do gênero Entamoeba spp. 

nos estados de Rondônia, Amazonas e Pará. De 

forma complementar, Pereira et al. (2025) evi-

denciaram alta incidência de giardíase em po-

pulações ribeirinhas e em áreas com saneamen-

to básico deficiente. Esses achados são reforça-

dos por Moreira et al. (2021), que identificaram 

Ascaris lumbricoides. 

Associado ao cenário epidemiológico, di-

versas produções destacaram o uso indiscrimi-

nado de antiparasitários, prática mencionada 

inicialmente por Silva et al. (2016) e reiterada 

por Lira et al. (2024). Esse comportamento, in-

fluenciado por fatores culturais, econômicos e 

pelo acesso facilitado a medicamentos sem 

prescrição, reflete também falhas no acesso ao 

diagnóstico pela Atenção Primária à Saúde 

(APS) e contribui para efeitos adversos como 

náuseas, vômitos, boca seca e dores abdomi-

nais, além de reforçar a necessidade de vigilân-

cia quanto ao manejo adequado dessas terapias. 

Paralelamente, as limitações estruturais da 

Atenção Primária à Saúde constituem um agra-

vante expressivo no controle das enteroparasi-

toses. Garnelo et al. (2020) relatam baixa co-

bertura médica na região Norte, marcada por 

longas distâncias geográficas e descontinuidade 

dos serviços. No Nordeste, conforme Galvão et 

al. (2019), destacam-se a baixa resolutividade, 

a rotatividade de profissionais, atrasos na mar-

cação de consultas e irregularidade no forneci-

mento de medicamentos. Esses entraves difi-

cultam o diagnóstico precoce, o acompanha-

mento e as ações preventivas, comprometendo 

a capacidade da APS em interromper ciclos de 

transmissão. 

De maneira abrangente, as produções anali-

sadas enfatizam que a prevenção permanece co-

mo eixo central no controle das enteroparasito-

ses, especialmente por meio da educação em 

saúde, da ampliação do saneamento básico e da 

orientação adequada sobre o uso de antiparasi-

tários. Esses elementos constituem estratégias 

fundamentais para reduzir a carga parasitária e 

mitigar os impactos epidemiológicos nas popu-

lações mais vulneráveis. 

CONCLUSÃO 

As enteroparasitoses continuam sendo um 

desafio relevante à saúde pública, sobretudo em 

áreas vulneráveis, onde condições socioeconô-

micas desfavoráveis, saneamento precário e li-

mitações de acesso aos serviços contribuem pa-

ra a alta prevalência dessas infecções. Embora 

a Atenção Primária à Saúde (APS) desempenhe 

papel central na prevenção, no diagnóstico e no 

acompanhamento, suas fragilidades estruturais, 

como baixa cobertura, rotatividade de profissi-

onais e descontinuidade dos serviços, compro-

metem a efetividade das ações de controle, es-

pecialmente nas regiões Norte e Nordeste. 

Diante desse cenário, o fortalecimento da 

APS e a implementação de estratégias integra-

das, como educação em saúde, capacitação pro-

fissional, ampliação do saneamento básico e a-
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ções intersetoriais, são indispensáveis para re-

duzir a incidência dessas doenças. No entanto, 

este trabalho apresenta limitações relacionadas 

à escassez de estudos regionais atualizados e à 

heterogeneidade metodológica da literatura e à 

dificuldade de comparação entre estudos. As-

sim, destaca-se a necessidade de pesquisas futu-

ras com abordagens epidemiológicas mais ro-

bustas, estudos longitudinais, ensaios de inter-

venção e investigações qualitativas que explo-

rem fatores socioculturais que influenciam pre-

venção e tratamento, a fim de subsidiar políticas 

públicas mais precisas e contextualizadas.
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